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    Apresentação




    Júlio Cézar Santos Souza




    Fernanda Duarte Sousa Hott




    Jacqueline de Oliveira Moreira




    Monica Eulália da Silva Januzzi




    Assistiremos no século XVII a uma transformação das relações entre sujeito/objeto, tanto no âmbito do conhecimento quanto no âmbito da ação. A problemática moderna inaugura a crescente separação entre a razão subjetiva e uma concepção objetiva de razão. Segundo Horkheimer (1971), podemos destacar dois conceitos de razão. O primeiro seria aquele que concebe a filosofia como imagem da essência razoável do mundo; assim, a percepção da verdade coincide inteiramente com a própria manifestação da verdade mesma. Com a crescente independência do sujeito e seu distanciamento do mundo material – sua volta para si mesmo – surge, em contradição com a razão contemplativa, a razão formal que perde o mundo exterior para dedicar-se às próprias experiências. A razão contemplativa perde espaço, progressivamente, para a razão instrumental. Segundo Horkheimer, a razão instrumental nos faz prisioneiros do solipsismo e nos cobra o preço da ausência de uma referência unificadora e totalizante. A crise da razão denuncia o domínio da concepção subjetiva e, consequentemente, o domínio da razão instrumental, do critério do valor operativo. O conceito subjetivo de razão está vinculado aos valores que dizem respeito à eficiência científica e à prática, e a uma carência de universalização objetiva.




    E essa nova concepção de razão associada à instauração e problematização do espaço privado estabelece o terreno propício para a consolidação de um espírito científico específico que visa elevar o privado à condição de objeto de estudo científico. A criação de uma ciência que trata dos conteúdos psicológicos só é possível em uma sociedade em que o espaço privado esteja bem delineado e na qual exista a valorização da ideia de subjetividade. Assim, a reflexão psicológica é dependente das noções de intimidade, privacidade e sujeito.




    Atribui-se ao iluminismo inglês a valorização da ideia de privacidade. Locke, Berkeley e Hume defendem a exteriorização da experiência privada e a valorização da privacidade como estratégia política. A privacidade, em si, não era o centro do questionamento; ao contrário, o campo do íntimo se apresentava como forma secundária em relação à esfera do público, pois “a liberdade da consciência, a independência da razão e a autenticidade dos afetos e sentimentos eram as próprias instâncias críticas do mundo das representações políticas e cognitivas” (FIGUEIREDO, 1992, p. 107).




    A dimensão do espaço íntimo e privado, que hoje representa o cerne do campo psicológico, não se prestava à tarefa de consolidar um objeto de estudo para um saber específico, mas sim de garantir uma poderosa força discursiva de crítica a projetos culturais e políticos. Segundo Figueiredo, “a experiência privatizada era a plataforma a partir da qual podiam ser efetuadas revoluções na teoria do conhecimento, na estética e na ética, revoluções políticas e sociais” (FIGUEIREDO, 1992, p. 127). O iluminismo e o romantismo são versões desse movimento de valorização do privado. Segundo Simmel (1971), esses movimentos constituem “duas revoluções individualistas”, apesar da significativa diferença entre eles. Figueiredo revela:




    [...] tanto a articulação do ideário iluminista como a longa gestação do pensamento romântico são diferentes versões do mesmo processo de constituição da subjetividade moderna através das lutas e acomodações entre as esferas públicas e privadas. (SIMMEL, 1971, p. 40).




    A esfera do íntimo e do privado não era, inicialmente, objeto de investigação científica. Para se tornar objeto era necessário, segundo Figueiredo, que, “ao lado do fortalecimento da privacidade, esta entrasse em crise e se convertesse em objeto de suspeitas e cuidados especiais” (FIGUEIREDO, 1992, p. 129). O espírito científico exige submissão “do íntimo” (do privado) ao método e disciplina da ciência. Mas, paradoxalmente, a natureza interna é essencialmente hostil à disciplina científica. A sensibilidade, a intuição e a afetividade conflitam com a razão instrumental. O sujeito vive mais uma ruptura: sua condição paradoxal não permite uma total concordância com o espírito científico, dificultando, assim, o estabelecimento da ciência do “íntimo”.




    Nesse sentido, a história da constituição do espaço do “psicológico” está estreitamente vinculada à história e às vicissitudes das variadas formas de valorização do “privado” e do conceito de sujeito. Apesar dos diferentes problemas epistemológicos, a ciência do “íntimo” surge e se consolida como psicologia, com seus diversos autores e diferentes concepções de subjetividade.




    Com o intuito de bordejar a complexidade do conceito de sujeito, propomos então uma discussão sobre alguns dos fundamentos da ideia de subjetividade e seus movimentos no interior do saber psi. Pensamos em sustentar o conceito de subjetividade como uma ferramenta crítica, ou seja, manter a reflexão da subjetividade/subjetivação como uma força de oposição contra possíveis movimentos de objetivação do humano.




    Assim, o primeiro capítulo desse livro conduz o leitor por um instigante, sensível e acurado caminho que envolve as mais destacadas produções filosóficas que fundamentaram a noção de sujeito na modernidade. Em “O tornar-se sujeito: caminhos e descaminhos de uma ideia moderna” (Cap. 1), o professor Carlos Roberto Drawin apresenta os mais proeminentes paradigmas que ancoraram os projetos e as formulações (basilares) da compreensão do sujeito moderno.




    Partindo do desenho que circunscreve historicamente a produção do sujeito filosófico na modernidade, o Capítulo 2, “Surgimento do sujeito moderno e a crítica freudiana”, explicita as crises, os abalos e as rupturas que sofreu o sujeito moderno, bem como a subversão (com esse paradigma) introduzida por Freud a partir da psicanálise; o capítulo trata também da crítica que descentra da consciência – e da razão – a primazia da produção subjetiva e psíquica.




    Ao estabelecer um percurso que situa o pensamento do psicanalista francês Jacques Lacan, o Capítulo 3, “O conceito de sujeito para Lacan: constituição e subversão”, apresenta, de maneira clara, um desenho da trajetória do conceito de sujeito em Lacan. Evidencia um caminho caracterizado por uma estruturação da noção de sujeito que parte da dimensão imaginária do Eu, avança pela dimensão simbólica da linguagem e sustenta modos arbitrários de satisfação que se estabelecem entre significante e gozo.




    No capítulo 4, “Processos de subjetivação em Michel Foucault”, o professor João Leite Ferreira Neto apresenta uma consistente analítica da subjetivação, à luz de obras foucaultianas na forma de seus livros – Ditos e Escritos e cursos no Collège de France –, explorando de forma objetiva os conceitos do filósofo sobre práticas de si e de liberdade. O texto convida o leitor a pensar o conceito de subjetividade de forma mais ampla, incluindo também uma dimensão coletiva e institucional.




    Através de um percurso que busca contornar, dar forma e fazer expressão aos modos como a subjetividade é pensada na esquizoanálise, o Capítulo 5, denominado “Tramas do devir e do existir: a subjetivação em Deleuze e Guattari”, de maneira crítica e provocadora explicita o processo de subjetivação proposto por essa perspectiva, num esforço teórico e epistemológico que busca sustentar a complexidade e a processualidade que são inerentes à realidade, à vida e à subjetividade.




    O Capítulo 6, “Vigotski e o tema da subjetivação”, apresenta uma reflexão sobre a temática do sujeito à luz de categorias e conceitos do psicólogo russo Lev Semionovitch Vigotski. Discute o método dialético, as categorias fundamentais da psicologia socio-histórica e a pesquisa na perspectiva da psicologia socio-histórica.




    O Capítulo 7 abre a segunda parte do livro com o texto “Entre crença e descrença: a reintrodução do sujeito na política e na ciência”. O trabalho apresenta ao leitor uma interessante reflexão acerca da questão subjetiva da crença sob a ótica psicanalítica, a partir da compreensão do movimento coletivo de descrédito relativo à questão da representatividade política na democracia e da negação das ciências no cenário pandêmico e vacinal brasileiro nos últimos anos. Os autores discorrem sobre como esses movimentos de vazio pela descrença provocam o aumento do imaginário e constroem o papel de um líder reverberado em efeitos subjetivos.




    Carlos Eduardo Carrusca Vieira, José Newton Garcia de Araújo e João César de Freitas Fonseca convidam o leitor a profundas e provocadoras reflexões a partir das contribuições do filósofo alemão Karl Marx. O Capítulo 8, “Psicologia, trabalho e processos de subjetivação”, propõe a tessitura de uma perspectiva psicológica crítica sobre os processos de subjetivação com a psicologia do trabalho e seus movimentos de formação social e histórica que mantêm vínculos com as formas de produção da vida material.




    O Capítulo 9 apresenta o trabalho “Micronarrativas online como conversas no cotidiano: recursos teórico-metodológicos para o estudo de processos de subjetivação”. As autoras analisam as micronarrativas digitais do cotidiano e seus impactos nos processos de subjetivação em tempos de hiperconexão e convergências midiáticas. O texto propõe um debate no campo da psicologia social e dos estudos de linguagem através do construcionismo social e da pesquisa narrativa como formas de investigar processos de subjetivação nas redes sociais.




    No Capítulo 10, “Decolonialidade e subjetivação: banalização e encobrimento do horror no contexto brasileiro”, o leitor é instigado pelos autores Andréa Máris Campos Guerra e Fábio Santos Bispo a pensar a subjetivação por meio de uma discussão sensível e cuidadosa sobre a dimensão mortífera do poder político sobre os corpos, a partir de uma leitura psicanalítica da situação nefasta vivida pelos povos indígenas Yanomami da região amazônica e jovens negros brasileiros – o que descortina para o leitor uma estrutura colonial de dominação e a lógica da necropolítica.




    Uma instigante discussão sobre as transformações socioculturais e subjetivas na contemporaneidade abrem o Capítulo 11, denominado “Estrangeiros no mundo digital: a inversão da transmissão geracional”. O texto apresenta e problematiza as modificações na lógica da transmissão geracional que, por meios das tecnologias digitais da informação e comunicação, têm produzido tensionamentos e alterações radicais na relação entre pais e filhos nos tempos atuais.




    No Capítulo 12, “Psicoses: pontuações em campo vasto”, a professora Ilka Franco Ferrari, a partir de sua trajetória de estudos no tema e de longa prática clínica, nos oferece um interessante e elaborado percurso que explicita as formalizações de Freud e Lacan sobre as psicoses, bem como um entendimento dos processos e dinâmicas que constituem o sujeito psicótico nas formulações psicanalíticas.




    O último capítulo (Cap. 13) traz as considerações de Henrique de Oliveira Lee em “Subjetividade e Linguagem: a língua japonesa como caso limite para Psicanálise”. O autor localiza o leitor de que sua proposta é a de articular os temas "subjetividade" e "linguagem" com uma afirmação proferida por Jacques Lacan em 1972, de que os sujeitos que habitam a língua japonesa não necessitam de análise. Lee problematiza essa afirmação, interrogando o que Lacan quis dizer com isso.




    Desejamos que o leitor percorra, através dos caminhos propostos, a complexa noção de subjetividade e o modo como ela é solidária aos ordenadores sociais, políticos e econômicos de uma época. Os trabalhos aqui apresentados buscam trazer sonoridade ao campo polissêmico dos modos de subjetivação, não no sentido de apreendê-lo para dominá-lo, mas para se indagar sobre o campo aberto a transformações dos modos de subjetivação. Desejamos uma boa leitura!


  




  

    Parte I – Processos de subjetivação: fundamentos


  




  

    Capítulo 1




    O tornar-se sujeito: caminhos e descaminhos de uma ideia moderna




    Carlos Roberto Drawin




    Podemos tomar como ponto de partida dessa exposição a seguinte afirmação: a subjetividade não é uma ideia e muito menos moderna. Por quê? Porque antes de ser uma ideia filosófica ou um problema científico, a subjetividade é uma vivência, algo apreendido imediatamente sem maior esforço de elaboração conceptual. A diferença entre o ser humano e as coisas que o rodeiam é uma experiência antropológica fundamental como mostram as observações acerca do desenvolvimento das crianças e os relatos da etnologia. No entanto, essa diferença encontra inúmeras formas de expressão nos diferentes universos culturais. Nem sempre há uma oposição entre humanos (nós enquanto seres racionais ou dotados de alma) e os seres vivos e coisas inanimadas (enquanto elementos da natureza externa, objetiva e não sociocultural). Essa oposição é uma concepção surgida no ocidente moderno. Pode-se dizer, por conseguinte, que essa diferença entre humano e não humano habita em diferentes formas e entrelaçamentos e diversos mundos culturais (DESCOLA, 2016).




    Essa é uma questão fascinante, porém escapa em muito do escopo da minha exposição de caráter genérico e introdutório. Seja como for, em nossa vivência cultural e atual há inegavelmente essa diferença entre “eu” e as “coisas”, e normalmente nomeamos a nossa especificidade como “alma”, “psiquismo”, “consciência”, “interioridade” ou “subjetividade” em contraposição à realidade exterior. Se adotarmos a noção de “consciência”, então novas distinções, além daquela em relação às coisas, devem ser assinaladas: a da consciência em relação às outras consciências e em relação a si mesma, ou seja, a vivência da autoconsciência. Tudo isso compõe a nossa experiência pré-compreensiva, tanto da relação com os outros – pois compreendemos que eles não são como pedras ou plantas, mas se assemelham essencialmente a nós mesmos – quanto da relação constitutiva de nossa identidade, porque sabemos que em sua imensa diversidade as “nossas” ações são nossas, visto que se referem a um mesmo agente, o Eu, em sua relativa continuidade no tempo (DÜSING, 2005, p. 155-170).




    Apesar do caráter intuitivo, afetivo e imediato dessas vivências e de sua presença nocional em nossa experiência quotidiana, elas são fonte de muita perturbação, desconforto e conflito, como atestam a necessidade de interpretarmos o comportamento dos outros e o impulso de narrarmos continuamente as nossas vivências. Em ambos os casos, aquela diferença originária entre o humano e o não humano se desdobra em outras formas de diferença. Assim, não tendo acesso imediato à consciência dos outros, os nossos semelhantes nos são estranhos e enigmáticos e nem sempre nós nos reconhecemos em nossos sentimentos e ações, como se pode observar facilmente quando falamos algo do tipo: “eu não queria ter feito isso, mas eu fiz e me arrependo, nem parece que fui eu”. A literatura ocidental – das tragédias gregas e dramas bíblicos ao romance moderno – expressou magnificamente os intrincados meandros e nebulosas fronteiras entre o Eu e os outros, perdidos que estamos da estabilidade física das pedras ou de maior regularidade comportamental como a dos animais. Somos tomados por uma inquietação incessante, pois estamos mergulhados e nos vemos arrastados pelo fluxo do tempo, o que nos suscita às vezes o desejo de sermos como pedras e buscarmos, em meio aos inesgotáveis conflitos da vida social e política, a previsibilidade apaziguadora das leis naturais.




    Tais conflitos e contradições ganharam a sua expressão reflexiva na filosofia, pois esta não nasce do céu abstrato das ideias, mas se alimenta da seiva da cultura na qual as experiências humanas encontram-se simbolicamente sedimentadas. O discurso filosófico compreende, conceptualiza, critica e justifica as experiências culturais ao transpô-las em uma ordenação racional e, ao fazê-lo, distancia-se do senso comum e descortina o espaço relativamente autônomo do pensamento (VAZ, 1997, p. 3-16).




    Portanto, aquela diferença vivida entre o humano e o não humano se manifestou na filosofia grega na contraposição e inter-relação entre Phýsis, a natureza em sua regularidade, e Ethos, a cultura em sua variabilidade, como “duas formas primeiras de manifestação do ser” (VAZ, 1988, p. 11). Ao contrário dos animais, amparados pelo instinto e pela aprendizagem rapidamente adquirida em suas interações com o meio ambiente (Umwelt), o ser humano deve construir penosamente a partir de suas ações a medida individual, a virtude (areté) e a medida social, a lei (nómos), como orientações imprescindíveis para a efetivação de sua “vida-em-comum”. Desse esforço de construção de modelos ideais, tomados como parâmetros do comportamento humano, nasce a ética, o direito e a política como instâncias necessárias para regulamentar o desencontro de cada um consigo mesmo e com os outros (VAZ, 1988, p. 135).




    Se designarmos genericamente essas vivências concretas com o termo “sujeito” e sua transposição reflexiva e universalizável com o termo “subjetividade”, então podemos falar que a ideia de subjetividade emergiu no nascimento mesmo da filosofia grega e encontrou na obra aristotélica a elaboração conceitual necessária para dar conta tanto da especificidade do ser humano, quanto da sua inserção na totalidade do ser. Pode-se dizer que a antropologia metafísica de Aristóteles procurou conceptualizar o complexo entrecruzamento entre as dimensões físicas, sensíveis e mutáveis do humano sem descurar sua capacidade propriamente espiritual (lógos, noûs/nous), através da qual ele pode compreender todas as coisas e, portanto, transcendê-las em sua particularidade e contingência (ARISTÓTELES, 2006, p. 121; LEAR, 2006, p. 149-227). Por conseguinte, por sua atividade pensante (noûs), a permitir a sua abertura para a totalidade da realidade em sua inteligibilidade última, o ser humano pode ser designado como sujeito espiritual ou noético (DRAWIN, 1998, p. 20).




    O termo “sujeito” (sujet, subject), proveniente do latim “subjectum”, traduz o termo grego “to hypokeimenon” – em sua significação de “ser colocado sob”, “subjazer” ou “servir de base, fundamento”, designando na antropologia metafísica aristotélica a composição hilemórfica do ser humano, isto é, como a matéria/o corpo (hylé) está unida(o) à “forma” (morphê, eidos). O ser humano forma uma unidade substancial (sunolon) de corpo e alma e não está separado da natureza, porque esta não é concebida como uma objetividade externa e alheia ao ser humano, conforme a proposição aristotélica da identidade, no ato de conhecimento, da inteligência e do inteligível (ARISTÓTELES, 2006, p. 119; VAZ, 1997, p. 159-160).




    Com essas considerações deve ficar claro, então, que a palavra grega, traduzida ao latim como “subjectum”, pouco tem a ver com a ideia moderna de subjetividade que inverte a direção do pensamento clássico: ao invés da inserção do ser humano na totalidade cósmica e de sua inteligência no inteligível do ser, a subjetividade humana volta-se para si mesma para se defrontar com a objetividade da natureza a ser conhecida e dominada (BALIBAR; CASSIN; LIBERA, 2004, p. 1234-1235; DRAWIN, 2022, p. 135-162).




    A ideia moderna de subjetividade




    As profundas transformações econômicas, políticas e socioculturais ocorridas a partir da Idade Média tardia criaram as condições para o surgimento de uma nova experiência do homem em relação a si mesmo e isso propiciou sua conceptualização como subjetividade em sentido propriamente moderno. No plano do pensamento tais transformações engendraram um processo lento e tortuoso, minuciosamente reconstruído pela historiografia filosófica nas duas últimas décadas do século passado, cujas conclusões não podem aqui ser retomadas (COURTINE, 1990; BOULNOIS, 1999; HONNEFELDER, 2002) Limito-me a assinalar que com a dissolução da concepção grega do universo como totalidade em si mesma inteligível (kósmos noetós) e sua substituição pela concepção da natureza como objeto a ser matematicamente reconstruído pelas ciências, o axioma aristotélico da identidade intencional entre a inteligência e o inteligível irá dar lugar ao regime da representação, ou seja, o sujeito cognoscente apreende a realidade não tal como ela é, mas como ela é por ele representada, inaugurando, desse modo, a problemática epistemológica da relação entre o sujeito e o objeto.




    Daí decorrem duas consequências facilmente discerníveis: com “o triunfo da representação sobre o ser”, a definição da verdade como apreensão da coisa mesma pela inteligência humana entra em crise e alimenta uma infindável controvérsia filosófica. Afinal, nada mais pode garantir o acesso do sujeito à realidade, mas, por outro lado, a objetivação da natureza segundo leis físico-matemáticas permite o surgimento de um saber eminentemente produtivo e técnico por meio do qual o homem:




    [...] passa a estatuir normas, valores e fins de acordo com os princípios axiológicos por ele mesmo estabelecidos e que atendem sobretudo à satisfação de suas necessidades naturais ou artificialmente suscitadas. E ainda, ele opera uma versão completa do vetor metafísico do conhecimento, orientando-o para a imanência do próprio sujeito, ali onde se desenrola a laboriosa produção do objeto, escrevendo, assim, o primeiro capítulo da chamada metafísica da subjetividade (VAZ, 1997, p. 164).




    




    Desse modo, emerge a contradição estrutural da modernidade: simultaneamente eclode a crise da verdade, pois não há um fundamento racional capaz de dar orientação prévia ao conhecimento e à ação da humanidade e sua afirmação compensatória como criadora de seu próprio sentido histórico. Se não há um sentido dado, que ele seja por nós construído e efetivado (DRAWIN, 1995, p. 489-511).




    Não é o caso de aqui retomar como se deu a elaboração filosófica dessa dupla vertente da modernidade, basta-nos recordar, de modo breve e esquemático, três momentos paradigmáticos da ideia moderna de subjetividade. O primeiro momento, inaugural da chamada “metafísica da subjetividade”, consiste na fundação cartesiana do sistema do saber no sujeito pensante. Diante do desmoronamento dos antigos referenciais metafísicos e teológicos e da difusão do ceticismo na Europa na época da Reforma, Descartes busca um ponto de partida sólido e incontestável, capaz de resistir a todas as investidas da dúvida mais radical, e ele encontra essa certeza primeira no caráter indubitável do sujeito pensante no ato mesmo de pôr tudo em dúvida (Eu penso). Uma vez bem alicerçado o sistema do saber, toda dificuldade reside em passar da certeza do sujeito à verdade do mundo, pois se é certo que eu existo qual caminho devo percorrer para apreender a realidade das coisas? E como se dá a ligação vivida e inegável do sujeito pensante com o seu corpo como parte dessa realidade objetiva? Como se relacionam a mente e o corpo? (ROVIGHI, 1999, p. 63-115; RODIS-LEWIS, 1990). Essa dificuldade atormentou o pensamento filosófico moderno e o levou à adoção de uma posição agnóstica em relação ao conhecimento da realidade tal como ela é em si mesma. O seu desdobramento consiste no segundo dos três momentos paradigmáticos acima indicados, aquele representado pela radicalização da metafísica da subjetividade – designada por Kant como “revolução copernicana”.




    O ser humano pode conhecer a realidade “para si”, isto é, o mundo tal como é representado pelas formas de sua sensibilidade e pelas categorias de seu entendimento, mas não pode conhecer as coisas em si mesmas. Embora o sujeito possa pensar ou refletir sobre a ordem racional do mundo, ele não pode apreendê-la teoricamente e, por conseguinte, não há como estabelecer um princípio inteligível e único, fundante da relação entre nossa experiência e a realidade exterior que nos ultrapassa, entre a natureza e a história. Desse modo, Kant assestou um golpe profundo na tradição metafísica e também, como ele bem viu, ao fazê-lo, desestabilizou a base normativa sobre a qual se assentava a ação do homem no mundo. Como podemos agir eticamente se não há um fundamento racional para o mundo, se tudo pode ser tragado pelo vórtice do não sentido? Será esse o desafio crucial da modernidade (PHILONENKO, 1983 e 1997; AMERICKS, 2009, p. 299-333).




    Essas menções a Descartes e a Kant sinalizam, no domínio do pensamento filosófico, o processo de conversão do ser humano em subjetividade – no sentido moderno da separação entre a experiência humana de si mesmo e o restante das coisas. Pode-se, então, dizer que somente a partir daí o homem tornou-se verdadeiramente sujeito. E daí advém o risco do niilismo com o choque entre a obstrução da ação moral do homem no mundo e sua consciência crescente do projeto de conformar o mundo às suas necessidades e aspirações. Essa contradição moderna acabou por desaguar no audacioso programa especulativo do idealismo alemão (pós-kantismo) e no esforço em pensá-la não como um beco sem saída, mas como abertura para outras alternativas de pensamento. A dialética é justamente o modo de pensar a contradição oriunda da transformação do ser humano em subjetividade como possibilidade de redescobrir o seu vínculo originário com o Ser. Este é o terceiro momento paradigmático da ideia moderna de subjetividade e pode ser caracterizado pelo empreendimento hegeliano de “suprassumir” (Aufheben) os seus impasses. O seu problema central foi precisamente formulado por Henrique Vaz da seguinte forma:




    




    [...] como é que eu, afirmando a primazia, a antecedência lógica e também ontológica do sujeito pensante – o Eu penso –, sou obrigado a também fundamentar nele toda realidade pensável, porque, se houvesse alguma coisa pensável que não se fundamentasse no sujeito pensante, este não teria primazia, não seria ponto de partida absoluto. Como a realidade pensável é uma infinidade de experiência (o mundo objetivo), tenho que resolver esse problema: como fundar no sujeito pensante a realidade pensável? (VAZ, 2014, p. 141).




    




    A complexa estrutura do sistema hegeliano reside na demonstração de como partindo da experiência mais imediata, aquela dada na “certeza sensível” quando eu digo, por exemplo, “estou vendo à minha frente, aqui e agora, uma tela de computador”, já estamos pressupondo a identidade dialética entre o sujeito pensante e a realidade em si mesma, ou seja, não há uma separação intransponível entre o sujeito e o conjunto de todas as coisas: “nada é definitivamente separado ou isolado. A realidade forma um processo unitário, uma totalidade unitária em devir” (VAZ, 2020, p. 98). Se assim é, então o ponto de partida do saber não é a subjetividade humana separada do conjunto das coisas, mas sim aquela “totalidade unitária em devir”, por Hegel designada como “Absoluto”.




    Com isso, nos deparamos com duas modificações essenciais em relação à ideia moderna de subjetividade. A primeira delas é a passagem da concepção kantiana do sujeito transcendental, isto é, a subjetividade como uma instância estrutural e vazia, necessária para a apreensão sensível da realidade, para a concepção hegeliana do sujeito efetivamente inserido na história. A segunda modificação é a passagem da subjetividade para a intersubjetividade; o sujeito somente se constitui no confronto com a alteridade, no movimento do reconhecimento do Outro. Somente através do conflito das consciências é possível alcançar (fazer aumentar) a consciência de si e somente assim a comunidade humana pode tornar-se compreensível. Hegel, autor de Fenomenologia do Espírito, denomina essas duas modificações introduzidas por sua filosofia como experiência de “espírito” (Geist) quando, enfim, pode-se reconhecer a unidade das consciências no “Eu que é Nós, Nós que é Eu” (HEGEL, 2014, p. 142; VALLS PLANA, 1971, p. 79-113).




    A dispersão da subjetividade contemporânea




    Com esses três momentos paradigmáticos, representados pelos nomes de Descartes, Kant e Hegel, encerro a minha exposição acerca de alguns elementos filosóficos do “tornar-se sujeito”, isto é, que expressam conceitualmente a transformação do ser humano em subjetividade no sentido moderno. Poderíamos resumir esse percurso do seguinte modo: a descoberta moderna do Eu, isolado do restante das coisas e autocentrado em relação aos outros, inviabiliza o conhecimento da realidade e a ação no mundo, a não ser que em cada Eu se descubra uma instância capaz de o transcender. Desafio respondido por Kant e por Hegel com as ideias de “sujeito transcendental” (Subjekt) e de “espírito” (Geist). A partir da segunda metade do século XIX, com a crescente extensão e a intensificação dos processos de modernização há uma espécie de fragmentação do pensamento filosófico da subjetividade. O mapeamento desses caminhos e descaminhos da ideia moderna de subjetividade não é tarefa fácil e vai muito além dos estreitos limites do meu texto. No entanto, algumas perspectivas podem ser traçadas de maneira muito genérica e meramente indicativa a servir de notas introdutórias para estudos mais aprofundados.




    Vamos às perspectivas. A primeira delas poderia ser caracterizada pela afirmação da primazia da realidade material ou física sobre a subjetividade. Há diversas variantes, mais ou menos sofisticadas, dessa perspectiva e os materialismos a traduzem exemplarmente. A subjetividade é um fenômeno secundário ou emergencial em relação à natureza física considerada como objeto das ciências naturais e vista como aquilo que é verdadeiramente real. Um exemplo contemporâneo pode ser encontrado em algumas correntes da filosofia da mente que fazem eco ao desenvolvimento das neurociências, como é o caso da proposição central da “teoria da identidade”, segundo a qual:




    [...] os estados mentais são estados físicos do cérebro. Isto é, cada tipo de estado ou processo mental é numericamente idêntico (é uma mesma coisa que) a algum tipo de estado ou processo mental no interior do cérebro ou do sistema nervoso central (CHURCHLAND, 2004, p. 52-53).




    Apesar de aureolada pela autoridade científica, essa visão da relação corpo e mente se baseia num argumento notoriamente frágil (DRAWIN, 2004, p. 28-42; DRAWIN e MOREIRA, 2016, p. 15-42; GABRIEL, 2018).




    A segunda perspectiva, retomando e renovando a concepção transcendental da subjetividade, também surgiu na segunda metade do século XIX como reação ao materialismo fisiológico e propugnou o “retorno a Kant” (RÖD, 2008, p. 495-528). No pensamento filosófico contemporâneo tal reação ao reducionismo cientificista alcançou alto nível de elaboração conceitual com a fenomenologia de Husserl e seus desdobramentos teóricos com pensadores eminentes como Jean-Paul Sartre, Maurice Merleau-Ponty e Paul Ricoeur.




    Talvez a melhor forma de circunscrever de maneira simples a crítica fenomenológica a todo tipo de programa reducionista seja através do programa de reconstrução do cogito cartesiano (“Penso, cogito, logo existo”): em toda explicação objetivista da subjetividade, quando, por exemplo, afirmamos que a mente é um epifenômeno dos estados e processos neurais, pressupomos necessariamente aquilo que pretendemos rejeitar. Em poucas palavras: não é o cérebro que pensa o sujeito, mas este que pensa o cérebro e, ao fazê-lo, pode também propor um modelo materialista de explicação – ou seja, o modelo materialista, como todas as outras formas de reducionismo, refuta a si mesmo.




    Em contraposição à fenomenologia situa-se a transformação da perspectiva transcendental numa vertente mais afinada com a herança hegeliana e em consonância com a reviravolta pragmática e hermenêutica do pensamento contemporâneo tal como desenvolvida por filósofos críticos como Jürgen Habermas e Karl-Otto Apel. A instância transcendental não é mais referida à subjetividade como instância do Eu, mas à intersubjetividade e o argumento acima mencionado, acerca do círculo vicioso próprio a todo tipo de reducionismo, reaparece no plano da linguagem como autocontradição performativa: somente posso considerar as interações simbólicas possibilitadas pelo uso da linguagem em relação à realidade material ou física por meio dessas mesmas interações simbólicas. Quando alguém afirma para outro alguém que a matéria ou a natureza física é a explicação última da realidade, ele está recorrendo a uma estrutura transcendental no próprio uso comunicacional da linguagem (APEL, 1985, p. 209-249; OLIVEIRA, 2002, p. 59-90; OLIVEIRA, 2012, p. 87-95).




    Certamente essas duas perspectivas, aqui rapidamente esboçadas e colocadas em nítida contraposição, não esgotam a imensa querela filosófica em torno da subjetividade. Uma outra possibilidade, em contraposição aos modelos de fundamentação ontológica – tanto os que priorizam a matéria, quanto os que priorizam o espírito – consiste em considerá-los como construções historicamente contingentes e sem correspondência com alguma realidade subsistente. Pode-se mesmo aceitar que essas construções sejam ficções necessárias para dotar a vida humana de algum sentido, talvez úteis como um aparato adaptativo, embora não se possa lhes atribuir o estatuto de verdade. Não são verdadeiras e nem falsas, mas respondem a interesses ou a vontades em conflito. Ou seja, a humanidade em sua autoconsciência encontra-se lançada numa natureza movida por forças cegas e basicamente indiferentes, o mundo é desprovido de sentido intrínseco e racionalmente acessível.




    Há uma grande e ramificada família de pensadores que, na diversidade de seus olhares, promove esse processo contra a tradição filosófica ocidental e questiona, de modo especial, a subjetividade moderna em sua pretensão de domesticar a natureza e imprimir uma direção emancipadora à história. Alguns nomes bem conhecidos do século XIX, época ainda bem marcada pelo otimismo ilustrado, podem ser elencados, sendo os mais conhecidos Schopenhauer, Kierkegaard e Nietzsche.




    O primeiro (Schopenhauer) propôs um cosmos movido por uma vontade carente de qualquer finalidade a não ser a sua própria perpetuação e sua fragmentação na multiplicidade de um querer-viver se entredevorando. A natureza nos oferece esse espetáculo de indivíduos e espécies em guerra permanente. O segundo (Kierkegaard) mostrou a inanidade da visão consoladora de salvação coletiva e da arbitrariedade de se considerar a história como racionalmente orientada e moldável pela ação humana. A cada sujeito, entendido como uma existência singular e concreta, só resta o salto no inescrutável da fé, impulsionado a fazer uma escolha em decorrência da condição incontornável de sua angústia. E, enfim, o terceiro (Nietzsche) se dedicou, através de múltiplas experiências de pensamento, a investigar as possibilidades, fracassos e alternativas de uma época sem mais razão de ser e que já havia iniciado o seu mergulho nas sombras do niilismo. A modernidade longe de ser a aurora de um novo mundo, conforme a crença do iluminismo, era o abismar-se na vertigem do nada.




    Para esses pensadores, a metafísica da subjetividade em suas diferentes versões – o “Eu penso” cartesiano, o “sujeito transcendental” kantiano e o “espírito absoluto” hegeliano – chegou a um beco sem saída e foi arrastada pelo curso inexorável das coisas. Por outro lado, pouco consolo pode (nos) oferecer a metafísica materialista a não ser se nos fiarmos na capacidade redentora da tecnociência, mas, em que pese muitos de seus inegáveis benefícios, engendraria a inaudita destruição das guerras e a devastação da natureza e, portanto, como anteviram, não poderia justificar tamanha confiança. Por isso, com o avanço desastroso do almejado progresso, aqueles filósofos proféticos – Schopenhauer, Kierkegaard e Nietzsche – alcançaram imensa ressonância no século seguinte. Os seus rastros são claramente perceptíveis em algumas correntes contemporâneas como a psicanálise, as filosofias da existência e as obras dos chamados pensadores pós-modernos ou pós-estruturalistas.




    No entanto, não há como abordar tais correntes nesse texto, nem mesmo de passagem, embora seja viável fazer algumas poucas observações acerca do clima cultural que lhes foi propício. Com a Primeira Guerra Mundial e a sucessão de catástrofes subsequentes – a revolução na Rússia, a ascensão do nazismo e do fascismo, o estalinismo, a grande crise do capitalismo de 1929, a guerra civil na Espanha, a Segunda Guerra Mundial e o holocausto –, as promessas modernas deixaram de ser críveis e as filosofias de tipo racionalista e espiritualista também perderam a sua credibilidade. Essa nova configuração do pensamento se faz logo presente naqueles países que foram derrotados na guerra e mergulharam no caos econômico e político: a Alemanha e o Império Austro-Húngaro. Os filósofos de língua alemã dos anos vinte e trinta (1920/1930) do século passado atestam inequivocamente o novo páthos emergente: Georg Lukács, Max Horkheimer, Theodor Adorno, Herbert Marcuse, Martin Heidegger. Todos eles convocaram ao banco dos réus, com acusações variadas e díspares, as ilusões e vãs esperanças da modernidade cujo núcleo filosófico era justamente a ideia de subjetividade. Mas também na França, país vitorioso na guerra, a devastação e o fim traumático da cultura da “belle époque” tornaram inviável a renovação da herança cartesiana e os jovens filósofos, nascidos na primeira década do século, buscaram outras fontes de inspiração e as encontraram, justamente, na filosofia alemã. Para eles, o desafio do niilismo não poderia ser enfrentado pelo recuo ao passado metafísico ou pelo dogmatismo do progresso: a sua dura travessia exigiria a escavação de suas raízes, de modo a propiciar as condições de um novo pensar (DESCOMBES, 1979; KLEINBERG, 2005, p. 3-18).




    Para alguns a aceitação da ausência de Deus ou de um cosmos inteligível não significaria o abandono de todo sentido, mas seria, antes, o passo essencial e necessário para entregar em mãos humanas a responsabilidade pelo futuro. Essa foi a opção filosófica de Sartre: a realidade em si mesma é fechada e opaca e nada tem a nos dizer, e cabe aos sujeitos humanos, conscientes e livres, introduzir no mundo o sentido possível. A liberdade sem qualquer garantia metafísica é certamente um fardo, daí a tentação de recusá-la e nos refugiamos na má-fé dos determinismos e das explicações naturalistas.




    O humanismo sartreano radicaliza a ideia moderna de subjetividade em sua separação do conjunto das coisas – a "existência precede a essência”; é o próprio homem que define sua essência, não de forma imediata, mas ao longo de sua vida (SARTRE, 2012; BORNHEIM, 2003, p. 13-129). Sartre, como grande parte daquela geração de filósofos franceses cuja presença maior se estendeu dos anos trinta aos anos sessenta do século passado, foi profundamente marcado pela obra Ser e tempo (1927), de Martin Heidegger. Para o pensador alemão, o ser humano não é uma parte da natureza, uma coisa entre outras coisas, e, por isso, os materialismos em suas diversas versões estão equivocados. Contudo, o ser humano não pode ser também definido como uma subjetividade separada das coisas, conforme foi concebido pela metafísica moderna a partir de Descartes. O ser humano não é um ente natural e nem uma subjetividade, é o lugar, o “onde”, o “aí” (Da) no qual o Ser (Sein) se manifesta; por isso, o designa como “Ser-aí” ou “Ser-o-Aí” (Dasein), porque é o único ente que no seu próprio existir concreto, em sua vida quotidiana, pode dizer o Ser. Não há, como quer a epistemologia, dois polos distintos, o sujeito cognoscente e o objeto a ser conhecido, a serem posteriormente correlacionados no conhecimento. O “Dasein” é originariamente ser-no-mundo, não tem ou possui um mundo, como objeto, porque a “mundanidade” (Weltlichkeit) do mundo é constituída na linguagem e, por isso, o humano não é um “quê”, mas um “quem”, um “vir a ser”, um tornar-se sujeito. (HEIDEGGER, 2012, p. 169-197; VON HERMANN, 1974, p. 20-21). O homem é sempre um ser-no-mundo, ou seja, um ser-em-situação.




    O impacto dessas ideias em Sartre é facilmente perceptível. No entanto, após a publicação extraordinariamente exitosa de Ser e tempo, Heidegger ficou frustrado e insatisfeito com as interpretações recebidas por sua obra. Não a renegou, mas a infletiu na direção de uma radicalização muito diferente daquela da antropologia sartriana, a radicalização exigida para o enfrentamento do niilismo pensado como destino de nossa civilização.




    Após a publicação da célebre conferência de Sartre denominada “O existencialismo é um humanismo”, conferência proferida em Paris, em 29 de outubro de 1945, Heidegger – respondendo a uma indagação do filósofo francês Jean Beaufret sobre como dar novamente um sentido à palavra “humanismo” – lhe enviou um texto não menos célebre e publicado em 1947. Nele põe em questão a pretensão humanista já anteriormente sinalizada: domesticar a natureza, forjar a sociedade e tomar as rédeas da história, ou seja, o humanismo nascido da subjetividade concebida como vontade de poder e cuja efetivação pode ser discernida na explosão da técnica planetária.




    Dessa forma, ao retomar a sua noção de “Dasein”, Heidegger enfatiza que o “Aí”, o “lugar” desse humano no qual o Ser se manifesta, não implica, de modo algum, a dependência do Ser em relação ao homem. Ao contrário, ao interrogar pela verdade de sua essência, o “humanus” revela-se como pertencimento ao Ser e não como algo a ser definido por nossos juízos e moldado por nossas ações (HEIDEGGER, 1995, p. 89; HEIDEGGER, 2000, p. 210).




    Assim, como observei no início do meu texto, aquilo que era o fundamento do humano, nomeado por Aristóteles como “hupokeímenon”, termo derivado de “hupokeisthai” – significando “ser colocado sob” e servindo de base e razão de algo –, foi designado por Heidegger como “subjetidade” (Subjektheit). Com Descartes esta ideia metamorfoseou-se em “subjetividade” (Subjetiviktät), naquela acepção moderna de oposição entre a esfera do psíquico e a esfera dos objetos (BALIBAR; CASSIN; LIBERA, 2004, 1233-1254). Essa mudança traria consequências drásticas, não apenas do ponto de vista da teoria do conhecimento, com a ascensão da certeza do sujeito (Eu) em detrimento da verdade do Ser, mas também, e não custa repetir, para o projeto moderno de “sujeição” ou “assujeitamento” (assujettissement) da natureza à autorrealização da humanidade. Se o Heidegger de Ser e tempo (1927) desempenhou um papel eminente na formação dos filósofos franceses da “geração existencial”, o Heidegger após a sua “reviravolta” (Kehre) dos anos 1930 e convertido em rigoroso crítico do humanismo exerceu não menor impacto nos filósofos franceses posteriores que se afastaram decisivamente da fenomenologia, do existencialismo e do marxismo (JANICAUD, 2001, p. 81-541).




    Na verdade, a herança heideggeriana não foi de modo algum assumida pacificamente e certamente não se pode reunir num grupo homogêneo pensadores tão díspares como, por exemplo, Michel Foucault, Gilles Deleuze, Jacques Lacan e Jacques Derrida. Eles merecem estudos específicos, como, aliás, este livro propõe. Apenas o último deles, Derrida, poderia ser aproximado mais claramente da posição heideggeriana da “destruição do humanismo metafísico” com sua estratégia de operar a desconstrução (déconstruction) dos textos fundantes da metafísica ocidental, de modo a desvelar o que neles se dissimula por estar encoberto pela hegemonia da subjetividade autocentrada em sua pretensão de transparência e em sua suposta presença de si a si mesma (GOLDSCHMIT, 2003, p. 64-86).




    De qualquer forma, mas caberia examinar e discutir longamente essa hipótese, a obra heideggeriana produziu um efeito paradoxal no pensamento contemporâneo da subjetividade. Por um lado, a destituição da primazia da subjetividade parece abrir espaços alternativos à sua reivindicação de fundamento universal de sentido, produzindo um movimento liberador segundo o qual cada indivíduo ou grupo pode tornar-se sujeito de sua vida. Por outro lado, o mesmo movimento, ao produzir a fragmentação e dispersão dos sentidos, parece enclausurá-los no limite intransponível imposto pela lógica férrea da autorreprodução do capital, ao qual todos devem tornar-se assujeitados.
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